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37ª VARA CRIMINAL DA CAPITAL PROC. nº: 0389148-58.2011.8.19.0001 AÇÃO PENAL PÚBLICA AUTOR: Ministério Público RÉU: ANTÔNIO HAMILTON DE MACEDO MARQUES S E N T E N Ç A Vistos, etc.. Trata-se de Ação Penal proposta pelo Ministério Público em face de ANTÔNIO HAMILTON DE MACEDO MARQUES, porque, segundo a denúncia, no dia 03/11/2011, por volta das 11:00 horas, no interior da loja Super Sucos, situada na Travessa Ápia, nº 44, loja B, Gávea, nesta cidade, o acusado, dono do estabelecimento comercial, estaria mantendo em depósito, para venda, mercadorias em condições impróprias de consumo, ou seja, alimentos com os prazos de validade vencidos ou sem a data de fabricação. A classificação jurídica dada pelo MP foi a dos arts. 7º, IX e parágrafo único, da Lei nº 8.137/90, na forma do 18, § 6º, da Lei nº 8.078/90. Com a inicial, vieram os documentos de fls. 02-C/32 (Flagrante nº 1.172/2011 da DECON/SUL). Registro de Ocorrência às fls. 04/06. APF às fls. 07/08. Auto de Apresentação e Apreensão às fls. 12/13. Termo de Fiança às fls. 14/15. Documentação às fls. 16/19. Laudo de Exame de Material às fls. 23/28. Cota do MP às fls. 32. Decisão de Recebimento da Denúncia às fls. 32vº. O Réu foi citado, pessoalmente, às fls. 36/37. Defesa Preliminar às fls. 38/58. Salienta que o preparo dos alimentos ocorre de imediato, após serem fatiados e colocados no ´freezer´. Por desconhecimento dos funcionários e em desacordo com as orientações do Réu, os produtos não são etiquetados, mesmo porque serão consumidos ao longo do dia. Os pães apreendidos não seriam utilizados, pois com validade vencida, estando armazenados para descarte. O laudo pericial não considerou os produtos impróprios para consumo. Pleiteia a improcedência do pedido, pela atipicidade. Arrola testemunhas e junta documentação. FAC às fls. 61/64. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. A Defesa tem razão na argumentação de ´falta de justa causa´ para a denúncia. Todavia, reputo que é melhor para o Réu a análise do mérito do que a mera extinção de punibilidade, com declaração de nulidade dos atos. Assim, PASSO AO EXAME DO MÉRITO. Inicialmente, verifica-se que as infrações da Lei nº 8.137/90 prevêem CONDUTAS DOLOSAS E CULPOSAS. A peça vestibular imputa ao Réu a conduta CULPOSA de manter em depósito - de forma negligente e violando o dever jurídico de cuidado -, para venda, mercadorias em condições impróprias ao consumo. De acordo com a denúncia, o acusado DESCUIDOU DA GUARDA das mercadorias, que estavam impróprias para o consumo. Todavia, o Inquérito Policial NÃO SUSTENTA a peça inicial. Os policiais civis Gustavo Mendes da Costa e Cláudio Farias Fafians (vide fls. 07/08) afirmam que o Réu franqueou a entrada e permitiu a fiscalização. No decorrer desta, as mercadorias foram encontradas. Em seguida, o acusado FOI CONDUZIDO PARA A DP PARA AUTUAÇÃO EM FLAGRANTE. Como vemos, os depoimentos dos policiais NÃO DESCREVEM em que circunstâncias as mercadorias estavam acondicionadas, nem se havia finalidade de venda. De acordo com a Defesa Preliminar, as mercadorias com prazo de validade vencido - os pães - não estavam expostas à venda e não seriam vendidas. Por outro lado, não há depoimentos que demonstrem que o Réu tenha sido a pessoa que ordenou o armazenamento e a manipulação errônea dos produtos. A conclusão é que os elementos colhidos nos autos estão longe de indiciar até mesmo a relação de causalidade entre a atividade do Réu e a presença das mercadorias irregulares. Nesse contexto, NÃO HÁ JUSTA CAUSA PARA SE IMPUTAR CONDUTA CULPOSA AO ACUSADO. Primeiramente, porque O LAUDO PERICIAL DE FLS. 23/28 AFIRMA QUE TODAS AS MERCADORIAS EXIBIAM CARACTERÍSTICAS ORGANOLÉPTICAS NORMAIS. Desta forma, NÃO HÁ EVIDÊNCIAS de deterioração, alteração, adulteração, falsificação, corrupção ou fraude nos alimentos, sendo certo que as únicas testemunhas existentes não são capazes de informar ONDE ESTAVAM OS PRODUTOS. De outra sorte, não foi apontada nenhuma característica que revelasse inadequação dos produtos à atividade do estabelecimento comercial. A GRANDE MAIORIA DOS PRODUTOS APREENDIDOS NÃO TINHA DATA DE VALIDADE POR CAUSA DE MERAS IRREGULARIDADES NA EMBALAGEM - DECORRENTES DA MANIPULAÇÃO. Ou seja, os produtos apreendidos ESTAVAM SENDO UTILIZADOS NO MOMENTO DA DILIGÊNCIA. Assim, quando da abertura da embalagem, a inscrição da validade - EM VIRTUDE DA ABERTURA - não estava, momentaneamente, disponível. NÃO HÁ PROVA DE QUE OS PRAZOS DE VALIDADE ESTIVESSEM VENCIDOS. OS PÃES - ÚNICAS MERCADORIAS VENCIDAS - TINHAM DATA DE VALIDADE PRÓXIMA AO DO DIA DA PRISÃO - QUE ACONTECEU EM 03/11/2011 -, SENDO QUE A MAIS REMOTA ERA DE CINCO DIAS ANTES DA DATA DA DILIGÊNCIA. Não existe, portanto, justa causa para o oferecimento da denúncia, eis que AUSENTE A PROVA DE FATO TÍPICO. Como sabemos, o fato típico compreende, não só a ação objetiva, mas também o ELEMENTO SUBJETIVO, ou seja, a culpa do acusado. No caso em questão, ao que parece, o MP pretende denunciar o acusado por uma esdrúxula CULPA ´IN VIGILANDO´. O Direito Penal, nos últimos tempos, vem sendo atacado por exóticas teorias sociológicas e constitucionalistas, que procuram reavivar ultrapassadas doutrinas filosóficas. NÃO PODE, porém, ser, ainda, violado com a responsabilização objetiva decorrente de ´modernas´ correntes defensoras do Direito do Consumidor. A inversão do ônus da prova e outras ´modernidades´ SÓ VALEM NO DIREITO CIVIL, sendo inadmissíveis no âmbito criminal. No fato sob exame, verificamos que, se existem irregularidades de armazenamento e de manipulação, as mesmas não constituem ilícitos penais, MAS SIM MERAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS, que não podem ser atribuídas, de modo direto - PELAS PROVAS COLHIDAS -, ao acusado - havendo grande possibilidade de terem resultado da ação descuidada dos funcionários da loja. Em decorrência, seria necessário que a denúncia descrevesse, pelo menos, com base em indícios apurados nos autos, o modo - O DESCUIDO - como o Réu praticou o crime, não sendo suficiente, para tanto, a mera circunstância de ser o dono do estabelecimento comercial. Nesse sentido, ementa do Superior Tribunal de Justiça: ´RECURSO EM ´HABEAS CORPUS´ - PROCESSUAL - DENÚNCIA - EXCLUSÃO - POSSIBILIDADE ANTE A AUSÊNCIA DE CAUSALIDADE. Nos crimes societários é necessário que a denúncia descreva, pelo menos, o modo como os co-autores concorreram para o crime. A responsabilidade penal não é objetiva e em razão disso, o simples fato de constar o nome do réu no contrato social, por si só, não é suficiente para ensejar a persecução criminal. Recurso provido para excluir da denúncia a paciente´ (STJ - Quinta Turma - RHC 9396/MG - Recurso Ordinário em ´Habeas Corpus´ nº 1999/0111941-3 - Relator Ministro Jorge Scartezzini - Publicado em 15.05.2000). Ora, para que se possa promover uma ação penal, instaurando-se processo contra um cidadão, é preciso que fique, ao menos, indiciada sua responsabilidade subjetiva no fato em questão, através de condutas individualizadas no tempo e no espaço. A mera circunstância de ser o acusado o proprietário da empresa não é suficiente para esse indiciamento, porquanto é sabido que, na vida empresarial, diversas funções são delegadas a funcionários subalternos. E se o MP não se desincumbiu de, ao menos, demonstrar que o Réu praticou, pessoalmente, a conduta supostamente delituosa - OMISSÃO NEGLIGENTE -, descrevendo as circunstâncias de tempo e modo, a única conclusão possível é a de que não existe suporte probatório mínimo para o acolhimento da denúncia oferecida. O conceito de crime, neste aspecto, compreende, segundo a doutrina, não só o fato típico, mas também um, no dizer de Frederico Marques, ´indício desfazível da ilicitude´ (Tratado de Direito Penal, Vol. II, Saraiva, 1965, pág. 66). Segundo Magalhães Noronha, se ´o fato é lícito´, se ´não há crime´, não tem o Estado interesse de agir contra o acusado. O louvado mestre nos ensina que a ação penal só pode ser intentada contra alguém se existir, pelo menos, um ´fumus boni juris´, ou seja, ´um princípio de prova de que foi praticado um fato típico criminoso e o acusado é seu autor´ (Curso de Direito Processual Penal, Saraiva, 1978, pág. 164). Weber Martins Batista encerra a questão, dizendo o seguinte: ´Não me parece, 'data venia', que se possa admitir a instauração de um processo, quando se sabe de antemão, sem qualquer dúvida, que a solução final virá com a declaração de inocência do acusado, porque lícito o fato que praticou´ (Liberdade Provisória, Forense, 1985, págs. 69/70). Fica evidente que se trata de hipótese de absolvição sumária. Efetivamente, o artigo 397, III, do CPP determina que haja a pronta absolvição do acusado, quando o Juiz convencer-se de que o fato narrado não é típico. Neste desiderato, impõe-se a rejeição liminar da pretensão estatal. Isto posto, JULGO IMPROCEDENTE O PEDIDO, para absolver sumariamente ANTÔNIO HAMILTON DE MACEDO MARQUES, com fulcro no art. 397, III, do CPP. Comunique-se à Distribuição, ao INI e ao IFP. Sem custas. Após o trânsito e baixa, arquivem-se os autos, DEVOLVENDO-SE A FIANÇA AO CIDADÃO. P.R.I. Rio de Janeiro, 27 de junho de 2012. FLÁVIO MARCELO DE AZEVEDO HORTA FERNANDES Juiz de Direito 
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